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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10650.720012/2007­38 

Recurso nº  340.963   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­01.883  –  2ª Turma  
Sessão de  29 de novembro de 2011 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2005 

NORMAS  PROCEDIMENTAIS/REGIMENTAIS.  RECURSO  ESPECIAL. 
AUSÊNCIA PRÉ­QUESTIONAMENTO E/OU  INTERESSE RECURSAL. 
NÃO CONHECIMENTO. 

Com  arrimo  no  artigo  67,  §§  3º  e  6°,  do  Regimento  Interno  do  Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais  ­ CARF,  aprovado pela Portaria MF nº 
256/2009,  somente  deverá  ser  conhecido  o  Recurso  Especial,  escorado 
naquele  dispositivo  regimental,  quando  devidamente  comprovada  a 
divergência  arguida  entre  o  Acórdão  recorrido  e  o  paradigma,  a  partir  da 
demonstração fundamentada, acompanhada da cópia da publicação da ementa 
do  Acórdão  paradigma  ou  do  seu  inteiro  teor,  impondo,  ainda,  a 
comprovação  do  pré­questionamento  a  respeito  do  tema,  bem  como  da 
constatação  do  interesse  recursal.  Ademais,  não  merece  conhecimento  o 
Recurso  Especial  fundamentado  em  única  premissa  em  face  de  Acórdão 
arrimado em dois ou mais fundamentos, por absoluta falta de utilidade e/ou 
interesse recursal. 

Recurso especial não conhecido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer 
do recurso. Vencidos os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos e Marcelo Oliveira. 
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(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira – Relator 

EDITADO EM: 02/12/2011 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian 
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias 
Sampaio Freire. 

Relatório 

CEMIG GERAÇÃO E  TRANSMISSÃO S/A,  contribuinte,  pessoa  jurídica 
de  direito  privado,  já  devidamente  qualificada  nos  autos  do  processo  administrativo  em 
epígrafe,  teve  contra  si  lavrada  Notificação  de  Lançamento,  em  13/06/2007,  exigindo­lhe 
crédito  tributário  concernente  ao  Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural  ­  ITR,  em 
relação  ao  exercício  de  2005,  incidente  sobre  o  imóvel  rural  denominado  “Usina  de  Nova 
Ponte” localizado no município de Nova Ponte/MG, cadastrado na RFB sob o nº 6.568.022­7, 
conforme peça inaugural do feito, às fls. 01/04, e demais documentos que instruem o processo. 

Após  regular processamento,  interposto  recurso  voluntário  a  então Terceira 
Seção de Julgamento do CARF contra Decisão da 1a Turma da DRJ em Brasília/DF, Acórdão 
nº 03­22.801/2007, às  fls. 50/61, que  julgou procedente o  lançamento  fiscal  em referência,  a 
Egrégia 2ª Turma Ordinária da 1a Câmara, em 25/03/2009, por unanimidade de votos, achou 
por bem DAR PROVIMENTO AO RECURSO DA CONTRIBUINTE, o fazendo sob a égide 
dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 3102­00.035, sintetizados na seguinte ementa: 

“Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR 

Exercício: 2005 

IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE  TERRITORIAL  RURAL. 
ÁREAS  SUBMERSAS.  RESERVATÓRIOS  DE  USINAS 
HIDROELÉTRICAS. 

Por  ser  a  água  um  bem  público,  nos  termos  do  art.  20  da 
Constituição Federal,  o Contribuinte não possui domínio pleno 
sobre a represa. De fato, lhe é defeso alienar, ceder, utilizar as 
terras para qualquer outro fim senão o de servir de reservatório 
das águas que servirão para gerar energia elétrica. Assim, se a 
União  detém  direitos  sobre  a  propriedade,  não  cabe  sobre  a 
área cobrança de ITR. 
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No  que  se  refere  às  margens  da  represa,  não  incide  ITR  por 
força  do  inciso  II  do  artigo  10  da  Lei  n°9.393/96,  combinado 
com o art. 2° da Lei n°4.775/65. 

Recurso Voluntário Provido.” 

Irresignada, a Procuradoria da Fazenda Nacional  interpôs Recurso Especial, 
às fls. 113/123, com arrimo nos artigos 64, inciso II, e 67 do Regimento Interno do Conselho 
Administrativo  de  Recursos  Fiscais­CARF,  aprovado  pela  Portaria  MF  nº  256/2009, 
procurando  demonstrar  a  insubsistência  do Acórdão  recorrido,  desenvolvendo  em  síntese  as 
seguintes razões: 

Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo 
fiscal, insurge­se contra o Acórdão atacado, por entender ter contrariado entendimento levado a 
efeito por outras Câmaras dos Conselhos a respeito da mesma matéria, conforme se extrai dos 
Acórdãos  nºs  301­34.352  e  302­39.144,  impondo  seja  conhecido  o  recurso  especial  da 
recorrente, porquanto comprovada a divergência arguida. 

Sustenta que o Acórdão encimado, ora adotado como paradigma, diverge do 
decisum  guerreado, uma vez  impor que a comprovação da existência da  área de preservação 
permanente,  para  fins  de  não  incidência  do  ITR,  depende  de  prévia  requisição  do ADA,  ao 
contrário do que restou decidido pela Câmara recorrida. 

Alega,  igualmente, que o Acórdão guerreado malferiu os dispositivos legais 
que  regulam  a  matéria,  especialmente  os  preceitos  contidos  nas  Leis  n°s  9.393/1996, 
6.938/1981 e 10.165/2000, quanto ao requerimento atempado do ADA. 

Contrapõe­se ao entendimento da Câmara recorrida, aduzindo para tanto que 
para  comprovação  das  áreas  de  preservação  permanente,  não  se  pode  prescindir  do  Ato 
Declaratório  Ambiental  (ADA),  protocolado  junto  ao  IBAMA,  no  prazo  estipulado  na 
legislação. 

Infere  que  a  Receita  Federal  do  Brasil  já  se  manifestou  por  diversas 
oportunidades a propósito do assunto, firmando o entendimento de que a não incidência de ITR 
sobre as áreas de preservação permanente está condicionada ao reconhecimento como tal por 
parte do Poder Público, por intermédio do ADA, devendo existir em cada imóvel informação 
específica  da  parte  reservada,  como  estabelecem  as  normatizações  internas  da  SRF, 
notadamente  o  artigo  10,  §  4º,  inciso  I,  da  IN  SRF  nº  43/1997,  que  disciplinou  a  Lei  nº 
9.393/1996, com redação do artigo 1º, inciso II, da Instrução Normativa SRF nº 67/1997. 

No  presente  caso,  tratando­se  do  exercício  de  2005,  com  mais  razão  a 
exigência  do  Ato  Declaratório  Ambiental,  ou  mesmo  a  protocolização  tempestiva  de  seu 
requerimento,  se  faz  presente,  sobretudo  após  a  alteração  do  artigo  17­O,  §  1º,  da  Lei  nº 
6.938/81, na redação dada pelo artigo 1º da Lei nº 10.165/2000. 

Acrescenta que o Acórdão recorrido derrubou toda a tributação, sem atentar 
para a prova das alegações do contribuinte, ou seja, para o ônus da prova do fato impeditivo 
do direito do Fisco. Alega que o fato constitutivo de seu direito foi demonstrado, a partir da 
declaração de propriedade de área rural. O fato impeditivo, tratar­se de área submersa e de 
proteção  permanente,  não  foi  demonstrado  pelo  sujeito  passivo,  mas  tão­somente  alegado, 
contrariando, assim, a jurisprudência administrativa traduzida nos Acórdãos n°s 302­35.217 e 
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302­37.369,  ora  adotados,  igualmente,  como  paradigmas,  para  efeito  de  conhecimento  de 
referida matéria. 

Assim,  inexistindo  na  hipótese  dos  autos  provas  de  que  a  contribuinte 
procedeu  tempestivamente  à  protocolização  do  requerimento  do  ADA  ou  mesmo  a 
comprovação  das  áreas  declaradas  submersas  e  de  preservação  permanente,  impõe­se  à 
manutenção do presente lançamento. 

Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Especial, impondo 
a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados. 

Submetido  a  exame  de  admissibilidade,  o  ilustre  então  Presidente  da  1a 
Câmara da 2a Seção de Julgamento do CARF, entendeu por bem admitir em parte o Recurso 
Especial da Fazenda Nacional, sob o argumento de que a recorrente logrou comprovar que o 
Acórdão guerreado divergiu de outras decisões exaradas pelas demais Câmaras dos Conselhos 
de  Contribuintes  a  propósito  da  mesma  matéria,  qual  seja,  exigência  do  ADA  para  fins  da 
isenção  do  ITR  sobre  as  áreas  de  preservação  permanente,  conforme  Despacho  nº  2100­
0041/2010, às fls. 155/157. 

Instada se manifestar a propósito do Recurso Especial da Fazenda Nacional, a 
contribuinte apresentou suas contrarrazões, às fls. 160/168, corroborando as razões de decidir 
do  Acórdão  recorrido,  em  defesa  de  sua  manutenção,  ressaltando  a  inobservância  dos 
pressupostos de conhecimento do  recurso especial, uma vez  inexistir pré­questionamento em 
relação à matéria conhecida, que sequer fora contemplada pela autuação fiscal. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

Com  a  devida  vênia  ao  ilustre  Presidente  da  1a  Câmara  da  2a  Seção  de 
Julgamento  do  CARF,  ouso  divergir  do  Despacho  que  deu  seguimento  parcial  ao  Recurso 
Especial  da  Fazenda Nacional,  por  não  vislumbrar  na  hipótese  vertente  requisito  regimental 
amparando  a pretensão  da  recorrente,  não merecendo  ser  conhecida  sua peça  recursal,  como 
passaremos a demonstrar. 

Conforme se depreende da análise do Recurso Especial, pretende a recorrente 
a reforma do Acórdão em vergasta, alegando, em síntese, que as razões de decidir ali esposadas 
contrariaram a jurisprudência administrativa traduzida no decisum paradigma trazido à colação, 
bem  como  a  legislação  de  regência,  uma  vez  ter  afastado  a  tributação  procedida  pela 
fiscalização deixando de considerar a ausência de comprovação do protocolo do requerimento 
de ato declaratório  junto ao  IBAMA no prazo  legal,  capaz de  justificar a  isenção do  ITR na 
forma inscrita no decisório guerreado. 

Sustenta,  ainda,  a  PFN,  que  ao  desconsiderar  a  exigência  do  requerimento 
tempestivo  do  ADA  para  fins  da  benesse  isentiva,  a  Câmara  recorrida  malferiu  as  normas 
insertas  nas  Leis  n°s  9.393/1996,  6.938/1981  e  10.165/2000,  mormente  tratando­se  do 
exercício  de  2002,  posteriormente  ao  advento  da  alteração  do  artigo  17­O,  §  1º,  da  Lei  nº 
6.938/81, na redação dada pelo artigo 1º da Lei nº 10.165/2000. 
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Em  suas  contrarrazões,  pugna  a  contribuinte  não  seja  conhecida  a  peça 
recursal da Fazenda, a pretexto da inexistência de pré­questionamento, bem como em razão da 
inexistência do ADA não ter sido objeto da autuação. 

Inobstante  não  compartilhar  com  a  totalidade  da  argumentação  da 
contribuinte, especialmente no que diz respeito à ausência de imputação da exigência do ADA 
por ocasião da autuação, merece acolhimento o seu pleito na parte em que suscita a ausência de 
pré­questionamento da matéria. 

Melhor  elucidando,  o  simples  fato  de  a  matéria  não  ter  sido  objeto  da 
autuação,  por  si  só,  não  é  capaz  de  rechaçar  o  conhecimento  do  recurso  especial,  mesmo 
porque a lide se estabelece com as razões contrapostas pela contribuinte, se insurgindo contra o 
lançamento. 

Exemplificando, tratando­se de ITR, não podemos afastar a possibilidade de 
a  autuação  ocorrer  em  virtude  da  revisão  do  VTN  e  a  contribuinte  apresentar  sua  defesa, 
sustentando que a área tributada ou parte se caracteriza como área de preservação permanente 
ou de reserva legal, questão prejudicial, que poderia rechaçar a tributação, antes mesmo de se 
adentrar a infração imputada inicialmente, estabelecendo somente nesta oportunidade a lide. 

Entender o contrário é limitar a defesa do contribuinte às razões da autuação, 
impossibilitando suscitar nulidades e outras prejudiciais de mérito, em total afronta ao devido 
processo legal. 

Entrementes, na hipótese dos autos, foi exatamente a ausência da instauração 
da  lide  em  relação  à  discussão  quanto  à  exigência  do ADA para  fins  de  fruição  da  benesse 
isentiva sob análise, que escora a pretensão da contribuinte ao pretender não ver conhecida a 
peça recursal da Procuradoria. 

Com efeito, em que pese a nobre Conselheira relatora do Acórdão recorrido 
ressaltar no final do voto seu entendimento a propósito da desnecessidade da apresentação do 
ADA  para  usufruto  da  isenção  em  relação  às  áreas  de  margens  do  reservatório  da  Usina 
Hidrelétrica, tal conclusão se deu somente para reforçar sua tese no sentido da não tributação 
da área objeto da autuação. 

Com a finalidade de melhor visualizar a demanda em comento, mister elencar 
as fases ocorridas no decorrer do processo administrativo fiscal, de maneira a comprovar que 
em momento algum se instaurou a lide quanto à exigência do ADA, senão vejamos: 

Na impugnação apresentada pela contribuinte, às fls. 13/40, foi trazida à tona, 
como principal argumento, que o imóvel em questão encontra­se em grande parte coberto de 
água, servindo apenas como reservatório para a geração de energia. Alegou­se, também, que as 
margens  dos  reservatórios  funcionam  apenas  como  faixas  de  segurança  para  as  variações 
sazonais do nível da água, não podendo incidir, assim, o ITR. 

Ao analisar a defesa inaugural, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento 
decidiu no seguinte sentido: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ­ ITR 

Exercício: 2005 
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DA  INCIDÊNCIA  DO  IMPOSTO  –  ÁREAS  SUBMERSAS  / 
RESERVATÓRIOS. 

Áreas rurais de empresa concessionária de serviços públicos de 
eletricidade,  destinadas  a  reservatórios  de  usina  hidrelétrica, 
integram  seu  patrimônio  e  submetem­se  às  regras  tributárias 
aplicadas aos demais  imóveis rurais. Reservatórios de água de 
barragem  não  se  confundem  com  potenciais  de  energia 
hidráulica, bens da Unido previstos na Constituição Federal. 

DO VALOR DA TERRA NUA ­ VTN. 

Caracterizada  a  subavaliação  do  valor  da  terra  nua  ­  VTN 
informado  na  DITR/2005,  ou  a  prestação  de  informações 
inexatas,  o  respectivo  VTN/ha  poderá  ser  arbitrado  pela 
autoridade  fiscal,  com  base  no  SIPT,  nos  termos  da  Lei  no 
9.393/1996.  Para  a  revisão  desse  VTN,  seria  necessário  laudo 
técnico  de  avaliação,  emitido  por  profissional  habilitado  ou 
empresa  de  reconhecida  capacitação  técnica,  com  ART/CREA, 
atendidos os requisitos da norma NBR n° 14.653­3 da ABNT. 

DA MULTA PROPORCIONAL LANÇADA. 

Apurado  imposto  suplementar  em  procedimento  fiscal,  no  caso 
de informação incorreta na declaração do ITR/2005, cabe exigi­
lo  juntamente  com  a  multa  proporcional  aplicada  aos  demais 
tributos. 

Lançamento Procedente 

Interposto  o  recurso  voluntário,  a  Primeira  Câmara  da  Segunda  Turma 
Ordinária  da  Terceira  Seção  de  Julgamento  do  CARF,  achou  por  bem  dar  provimento  ao 
recurso especial da contribuinte, conforme Acórdão assim ementado: 

“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ­ ITR 

Exercício: 2005 

IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE  TERRITORIAL  RURAL. 
ÁREAS  SUBMERSAS.  RESERVATÓRIOS  DE  USINAS 
HIDROELÉTRICAS. 

Por  ser  a  água  um  bem  público,  nos  termos  do  art.  20  da 
Constituição Federal,  o Contribuinte não possui domínio pleno 
sobre a represa. De fato, lhe é defeso alienar, ceder, utilizar as 
terras para qualquer outro fim sendo o de servir de reservatório 
das águas que servirão para gerar energia elétrica. Assim, se a 
União  detém  direitos  sobre  a  propriedade,  não  cabe  sobre  a 
área cobrança de ITR. 

No  que  se  refere  ás  margens  da  represa,  não  incide  ITR  por 
força  do  inciso  II  do  artigo  10  da  Lei  n°  9.393/96,  combinado 
com o art. 2° da Lei n° 4.775/65. 

Recurso Voluntário Provido.” 

Entendeu­se,  no  Acórdão  recorrido,  que  o  ITR  não  incide  sobre  a  área 
alagada, sob o fundamento de que a água constitui­se em bem de domínio público, de sorte que 

Fl. 6DF  CARF MF

Impresso em 27/01/2012 por AFONSO ANTONIO DA SILVA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 07/12/2011 por AFONSO ANTONIO DA SILVA, Assinado digitalmente em 09/12/2
011 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE , Assinado digitalmente em 26/01/2012 por OTACILIO DANTAS CART
AXO



Processo nº 10650.720012/2007­38 
Acórdão n.º 9202­01.883 

CSRF­T2 
Fl. 176 

 
 

 
 

7

“muito embora a recorrente possua a propriedade dessas terras, o domínio dessas não é pleno, 
na  medida  em  que  a  área  de  barragem  é  de  utilidade  pública.  De  fato,  nos  termos  da 
legislação citada, as águas existentes sobre aquelas integram o patrimônio da União, utilizado 
por meio de concessão”. 

Relativamente  à  área  concernente  às  margens  do  reservatório,  decidiu  a 
Câmara recorrida pela aplicação do artigo 10, inciso II, da Lei n° 9.393/1996, o qual determina 
que  as  áreas  marginais  de  lagos,  reservatórios  dentre  outros,  são  consideradas  áreas  de 
preservação  permanente,  sobre  as  quais  não  incide  ITR.  Fundamentou­se,  igualmente,  na 
incidência do artigo 2° da Lei n° 4.771/65, que conceitua a área de preservação permanente, 
pelo só efeito da Lei. 

Neste sentido, concluiu­se que: 

“Há, portanto,  isenção de  ITR aplicável  sobre  essas áreas de' 
margem, ao longo das barragens de hidroelétricas. 

Ressalte­se, por oportuno, que no meu entender não é necessária 
a  apresentação  de  Ato  Declaratório  Ambiental  ­  ADA  para  a 
comprovação das referidas áreas, como bem passou a prever o § 
7°  do  artigo  10  da  Lei  n°  9.393/96,  modificado  pela  Medida 
Provisória 2.166­67/2001: 

§ 7" A declaração para fim de isenção do ITR relativa as áreas 
de  que  tratam  as  alíneas  "a"  e  "d"  do  inciso  II,  sç  1°,  deste 
artigo,  não  esta  sujeita  à  prévia  comprovação  por  parte  do 
declarante,  ficando  o  mesmo  responsável  pelo  pagamento  do 
imposto correspondente,  com  juros  e multa previstos nesta Lei, 
caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, 
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. 

Pelo exposto, voto pelo provimento do recurso voluntário.”  

Diante desse panorama,  fica claro que a autuação não decorreu da apuração 
acerca da apresentação do Ato Declaratório Ambiental. O tema foi trazido à tona, no Acórdão 
de  segundo grau, apenas de passagem, para se externar o posicionamento da  Ilustre Relatora 
Beatriz Veríssimo de Sena, sobre a questão da necessidade de apresentação do ADA para a não 
incidência do ITR sobre as áreas em questão. Conforme se verifica do excerto do voto acima 
transcrito, a resolução, em si, da questão apresentada no recurso voluntário, concernente a não 
incidência do ITR sobre as áreas alagadas e sobre as respectivas áreas de margem, já se havia 
consumado.  A  discussão  relativa  ao  ADA,  destarte,  não  foi  trazida  a  título  de  fundamento 
determinante do Acórdão recorrido, até porque não se referia ao objeto recursal em si, não se 
estabelecendo a lide quanto a esta matéria. 

Neste  sentido,  a  Fazenda  Nacional,  ao  escorar  o  seu  Recurso  Especial  em 
divergência jurisprudencial relativa à necessidade de apresentação tempestiva do ADA para a 
exclusão do ITR sobre APP, revelou­se desprovida de interesse recursal. 

Como  é  de  conhecimento  daqueles  que  lidam  com  o  direito,  o  interesse 
recursal constitui­se em pressuposto do  recurso,  que deve ser analisado à  luz da presença de 
dois requisitos: a necessidade (utilidade) e a adequação. 
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Daniel  Amorim  Assumpção  Neves,  discorrendo  sobre  a  “necessidade”, 
componente do interesse recursal, ensina que: 

“A mesma ideia de utilidade da prestação jurisdicional presente 
no  interesse  de  agir  verifica­se  no  interesse  recursal, 
entendendo­se que somente será julgado em seu mérito o recurso 
que  posse  ser  útil  ao  recorrente.  Essa  utilidade  deve  ser 
analisada  sob  a  perspectiva  prática,  sendo  imperioso  observar 
no  caso  concreto  se  o  recurso  reúne  condições  de  gerar  uma 
melhora na situação fática do recorrente” 1 

Continua o autor, contemplando o termo “adequação”: 

“Além de ser necessário, o recurso deve ser adequado a reverter 
a  sucumbência  suportada pela parte  recorrente.  Significa dizer 
que  o  recurso  deve  ser  concretamente  apto  a  melhorar  a 
situação  prática  do  recorrente.  Numa  sentença  que  tem  dois 
fundamentos, sendo que cada qual é isoladamente apto a manter 
a decisão, a apelação obrigatoriamente deverá impugnar ambos 
os  fundamentos,  porque  de  nada  adianta  ao  recorrente  afastar 
somente  um  deles,  uma  vez  que  com  a  manutenção  do 
fundamento não impugnado a decisão não será reformada”. 2 

Deve­se  atentar,  neste  passo,  que  o  interesse  recursal  consubstancia  uma 
qualidade, a envolver recorrente e o instrumento do recurso, no sentido, primeiro, de evitar que 
se ingresse, contra toda e qualquer decisão, com um recurso abstratamente cabível, mas que, no 
caso concreto, não se revele apto ou adequado à obtenção do quanto por ele se possa pretender; 
e serve, o interesse recursal, em segundo lugar, também, como um critério de tutela do próprio 
processo, de modo a impedir que o recurso seja utilizado inapropriadamente para a obtenção de 
uma tutela processual incompatível com o direito material versado nos autos. 

No  presente  caso,  de  fato,  não  se  vislumbra  presente  o  referido  interesse 
recursal.  

Com efeito, para além da consideração acerca da divergência jurisprudencial, 
depreende­se, inequivocamente, dos autos, que a solução jurídica dada à questão concernente a 
não  incidência  do  ITR  sobre  a  área  alagada  e  suas  respectivas  margens  não  se  fundou  na 
desnecessidade de apresentação do Ato Declaratório Ambiental­ADA. Aliás, aludida exigência 
sequer  foi objeto de apuração por parte da  autoridade fiscal e, por  conseguinte, da discussão 
travada no decorrer do processo administrativo fiscal. 

Desta  forma,  o  Recurso  Especial,  se  provido,  pode  levar  a  uma  decisão 
desfavorável ao contribuinte, fazendo permanecer o lançamento, com base em algo que não foi 
objeto de apuração, que não motivou o lançamento e que não fora contemplado nas defesas ou 
mesmo  na  decisão  de  primeira  instância.  O  Recurso  Especial,  neste  sentido,  revela­se 
desprovido de interesse  recursal, uma vez  inadequado ao  intento da recorrente.  Isto porque o 
recurso  estaria  sendo  utilizado  como  instrumento  para  a  reversão  de  decisão  favorável  ao 
contribuinte,  mas  por  via  transversa,  ignorando­se  a  efetiva  fundamentação  que  levou  à 
prolação da decisão recorrida. 

De outro lado, é de se ressaltar que a discussão concernente ao ADA, repita­
se,  não  se  constituiu  em  fundamento determinante do Acórdão  recorrido, não  integrou  a  sua 
                                                           
1  NEVES,  Daniel  Amorim  Assumpção.  Manual  de  Direito  Processual  Civil.  São  Paulo:  Método.  3°  edição. 
Volume Único. p. 620 
2 Idem. 
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ratio decidendi. Isto é, a consideração da nobre Relatora do Acórdão combatido, a respeito do 
seu  entendimento  sobre  a  necessidade  de  apresentação  do  ADA,  fora  procedida  apenas  de 
passagem, sem se atribuir qualquer  relevância para o contexto da solução jurídica da questão 
alegada  no  recurso  voluntário:  não  incidência  do  ITR  sobre  a  área  alagada  e,  por 
decorrência legal, sobre suas margens.  

Tal se revela patente quando, analisando­se o  teor do Acórdão recorrido, se 
verifica que a Relatora, após basear o seu entendimento, no sentido de que não há a incidência 
do  ITR  sobre  a  área  alagada  e  sobre  as  respectivas margens,  apenas deixa consignado o  seu 
entendimento  a  respeito da desnecessidade de  apresentação do ADA para  a  comprovação da 
Área de Preservação Permanente.  

De fato, após concluir­se que “Há, portanto, isenção de ITR aplicável sobre 
essas  áreas  de  margem,  ao  longo  das  barragens  de  hidroelétrica”,  apenas  ressalta  “por 
oportuno,  que  no  meu  entender  não  é  necessária  a  apresentação  de  Ato  Declaratório 
Ambiental ­ ADA para a comprovação das referidas áreas”. 

Trata­se,  portanto,  de  um  simples  obiter  dictum,  irrelevante  e  não 
componente da fundamentação da decisão. Neste sentido, a seguinte lição da melhor doutrina, 
ao definir as chamadas “coisas ditas de passagem”: 

“argumentos  que  são  expostos  apenas  de  passagem  na 
motivação  da  decisão,  consubstanciando  juízos  acessórios, 
provisórios, secundários, impressões ou qualquer outro elemento 
que não tenha influência relevante e substancial para a decisão 
('prescindível para o deslinde da controvérsia')” 3 

Na mesma linha, citam, os autores, a lição de Celso de Albuquerque Silva: 

“O exemplo mais visível de utilização de um dictum é quando o 
tribunal de forma gratuita sugere como resolveria uma questão 
conexa  ou  relacionada  com  a  questão  dos  autos,  mas  que  no 
momento não está resolvendo”. 4 

Desta forma, a recorrente não poderia valer­se da mera menção à questão do 
ADA para pretender o conhecimento do recurso por esta Câmara Superior, sobretudo quando a 
solução jurídica dada ao caso no segundo grau não dependeu daquela discussão. 

Neste  aspecto,  ademais,  ainda  que  hipoteticamente  caracterizada  a 
divergência jurisprudencial acerca da discussão sobre o ADA, esta não tem o condão de ensejar 
o conhecimento do Recurso Especial da Fazenda, tendo em vista que, mesmo neste caso, não 
haveria o necessário interesse recursal, sob o prisma da necessidade/utilidade do recurso. 

De fato, a utilidade refere­se à possibilidade de o recurso melhorar a situação 
jurídica da recorrente. Ora, tratando­se de um mero obiter dictum, a solução jurídica assomada 
no  Acórdão  dele  não  decorreu,  de  sorte  que,  ainda  que  julgado  o  mérito  do  recurso  em 
benefício  da  Fazenda,  a  decisão  combatida  subsistiria  por  seus  próprios  e  efetivos 
fundamentos. O Recurso, portanto, não se apresenta útil. 

                                                           
3  JR,  Fredie Didier, Braga,  Paula  Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso  de Direito Processual Civil.  Salvador:  Jus 
Podivm, 2007. p. 351 
4 Idem. p. 352 
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Na esteira desse entendimento, vislumbra­se que o  interesse recursal não se 
encontra presente mesmo que se considere a questão do ADA como fundamento integrante do 
Acórdão recorrido, como componente da sua ratio decidendi, porquanto, ainda assim, faltaria o 
requisito da necessidade/utilidade do recurso. 

Isto  porque,  o Acórdão  recorrido  repousa  em mais  de  um  fundamento,  que 
não apenas o concernente à desnecessidade do ADA. Deste modo, ainda que acolhida a tese da 
recorrente, e dirimida a eventual divergência em seu favor, o decisum guerreado permaneceria 
respaldado nos demais fundamentos, já mencionados. 

Recorde­se,  neste  sentido  o  entendimento  jurisprudencial  condensado  no 
Enunciado n° 126 da Súmula jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça:  

“É  inadmissível  recurso  especial,  quando  o  acórdão  recorrido 
assenta  em  fundamento  constitucional  e  infraconstitucional, 
qualquer  deles  suficiente,  por  si  só,  para  mantê­lo,  e  a  parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário”. 

Segundo Fredie Didier Jr., ao discorrer sobre tal súmula: 

“A  inadmissibilidade  decorre  da  inutilidade:  a  vitória  do 
recorrente,  nesse  caso,  ser­lhe­ia  inútil,  pois  a  decisão 
impugnada  permaneceria  incólume,  já  que  o  fundamento 
constitucional  (que  não  foi  impugnado)  é  suficiente  para 
sustentá­la. Somente impugnando ambos os fundamentos, é que a 
parte  poderia  alcançar  alguma  utilidade  no  procedimento 
recursal.” 5 

Assim, mesmo  admitindo­se  a  questão  relativa  ao ADA  como  fundamento 
determinante  do  Acórdão  atacado  e,  por  conseguinte,  a  configuração  da  divergência 
jurisprudencial, o recurso não poderia ser conhecido, por ausência de interesse recursal, sob o 
viés da sua utilidade. 

Dessa  forma, é de se  fazer uma  recapitulação sumária de  todos os  aspectos 
que impedem o conhecimento do presente Recurso Especial de divergência, ressaltando­se que, 
sob  qualquer  prisma  que  se  encare  a  questão,  conclui­se  necessariamente  que  falta  ao 
recorrente  interesse  recursal,  seja  sob  o  seu  requisito  da  adequação,  seja  sob  o  requisito  da 
utilidade: 

a)  o  Auto  de  Infração  não  se  baseou  na  ausência  de  Ato  Declaratório 
Ambiental, para a glosa das áreas em questão, inexistindo qualquer discussão quanto ao tema 
ao  longo  do  processo  fiscal.  Assim,  falta  interesse  recursal  à  Fazenda  na medida  em  que  o 
recurso não se revela adequado à restauração do lançamento perpetrado pelo Fisco. 

b)  o  recurso  é  inútil,  tendo  em  vista  que  a  questão  relativa  ao  ADA  não 
integrou a fundamentação do Acórdão recorrido, revelando­se como uma mera observação de 
passagem (obiter dictum). 

Assim,  primeiramente,  a  matéria  não  poderia  ser  objeto  de  alegação  de 
divergência  jurisprudencial da Fazenda,  eis que não componente da solução  jurídica dada ao 
caso.  E,  por  outro  lado,  ainda  que  admitida  a  divergência  suscitada,  e  efetivamente 

                                                           
5 JR. Fredie Didier; CUNHA, Leonardo José Carneiro. Curso de Direito Processual Civil. Salvador: Jus Podivm. 
2008.p 51. 
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caracterizada esta, o Acórdão guerreado manter­se­ia pelos seus efetivos fundamentos, de sorte 
que o Recurso Especial é, também sob este aspecto, inútil. 

c)  Mesmo  se  considerarmos  que  o  entendimento  externado  sobre  a 
desnecessidade  de  apresentação  do  ADA  integra  a  ratio  decidendi,  faltaria  a  recorrente  o 
necessário interesse recursal, tendo que vista que, mesmo provido ao final o recurso, a decisão 
recorrida restaria mantida pelos demais fundamentos externados no seu bojo. 

Finalmente,  mister  inferir,  mais  uma  vez,  que  a  não  apresentação  ou 
protocolização  do  ADA  não  fez  parte  do  lançamento,  não  motivou  a  autuação,  não  fora 
questionada pela contribuinte ou mesmo efetivamente discutida nos autos, de tal sorte, que só 
este  dado  já  seria  suficiente  para  o  não  conhecimento  do Recurso  Especial,  pois  o  eventual 
tema da divergência não foi a motivação do auto ou a tese da defesa. 

Ademais,  com o  fito de  reforçar  a  tese da ausência de  interesse  recursal  ou 
sua  utilidade,  cumpre  ressaltar,  por  fim,  que  uma  vez  afastada  a  tributação  sobre  as  áreas 
submersas  pelo  reservatório  de  água  de  Usina  Hidrelétrica  utilizada  pela  contribuinte  para 
produção de energia elétrica, no mesmo sentido,  impõe­se reconhecer a isenção para as áreas 
que margeiam aludido reservatório. 

Mesmo  porque,  referidas  glebas  de  terra  são  consideradas  como  área  de 
preservação  permanente  pela  própria  legislação  de  regência,  mais  precisamente  artigo  10, 
inciso II, alínea “a”, da Lei n° 9.393/1996, c/c artigo 2o, alíneas “a” e “b”, da Lei n° 4.771/65 
(Código Florestal), preceituando este último dispositivo o seguinte: 

Art. 2° Consideram­se de preservação permanente, pelo só efeito 
desta  Lei,  as  florestas  e  demais  formas  de  vegetação  natural 
situadas: 

a) ao  longo dos  rios  ou  de  qualquer  curso  d'água desde  o  seu 
nível  mais  alto  em  faixa  marginal  cuja  largura  mínima  será: 
(Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

1 ­ de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 
(dez)  metros  de  largura;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.803  de 
18.7.1989) 

2 ­ de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham 
de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; (Redação dada 
pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

3 ­ de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 
(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; (Redação dada 
pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

4 ­ de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham 
de  200  (duzentos)  a  600  (seiscentos)  metros  de  largura; 
(Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

5  ­  de  500  (quinhentos)  metros  para  os  cursos  d'água  que 
tenham  largura  superior  a  600  (seiscentos)  metros;  (Incluído 
pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 
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b) ao  redor das  lagoas,  lagos ou  reservatórios d'água naturais 
ou artificiais;” 

Melhor  elucidando,  por  decorrência  do  afastamento  da  tributação  das  áreas 
submersas  pelo  reservatório  da  Usina  Hidrelétrica  objeto  do  presente  lançamento,  deve­se 
reconhecer que a área correspondente à sua margem, igualmente, encontra­se fora do campo de 
incidência do  ITR, em razão de se caracterizar por definição  legal como área de preservação 
permanente.  

Ou  seja,  é  a  própria  legislação  que  reconhece  como  de  preservação 
permanente  referidas  áreas,  rechaçando,  portanto,  a  tributação  do  ITR,  na  linha  do  que  foi 
exposto no decisum atacado. 

Dessa  forma,  escorreito  o  Acórdão  recorrido  devendo,  nesse  sentido,  ser 
mantido  o  provimento  ao  voluntário  da  contribuinte,  na  forma  decidida  pela  2a  Turma 
Ordinária da 1ª Câmara da 3a SJ do CARF, uma vez que a recorrente não logrou infirmar os 
elementos que  serviram de base  ao decisório  atacado, mormente  em  relação os  requisitos de 
admissibilidade de seu recurso. 

Por  todo  o  exposto,  estando  o  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  em 
dissonância  com  as  normas  regimentais,  VOTO  NO  SENTIDO  DE  NÃO  CONHECÊ­LO, 
pelas razões de fato e de direito acima esposadas. 

 

(Assinado digitalmente) 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira 
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